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			PERNAMBUCO E A INDEPENDÊNCIA


			O ano de 2022 assinala a passagem do bicentenário da Independência do Brasil. Essa importante efeméride oferece uma excelente oportunidade para realizar uma celebração crítica dos eventos que marcaram a emancipação política do Brasil e o início da formação de nosso Estado nacional. O processo de Independência possui muitos significados e dimensões. Diversas leituras e interpretações surgiram ao longo destes 200 anos de história. O acontecimento foi encarado de formas distintas por estudiosos de diferentes lugares sociais e posicionamentos políticos.


			Desde já, acreditamos e defendemos que o processo de Independência é complexo e multifacetado. Não deve, portanto, ser encarado como monolítico e homogêneo, percepção que a historiografia oficial, produzida pelo centro de poder nacional, impingiu ao senso comum mediante a cristalização de uma narrativa que centra toda a dinâmica em um conjunto reduzido de personagens e lugares. A Independência do Brasil não é apenas o 7 de setembro de 1822 de Dom Pedro de Alcântara às margens do Ipiranga. Em realidade, os diversos Brasis daquele momento projetaram diferentes processos de independência (e também de permanência da união política com Portugal). Alguns destes projetos de nação eram muito mais vanguardistas que aquele capitaneado pelo príncipe português que se tornaria o nosso primeiro imperador.


			Pernambuco foi o epicentro da mais importante contestação à ordem colonial em toda a história da monarquia portuguesa. A antiga capitania fundada por Duarte Coelho viu florescer algumas das propostas de emancipação mais radicais entre as que foram postas sobre a mesa nas primeiras décadas do século XIX. As posições assumidas por Pernambuco no contexto da América portuguesa, se não chegaram a lograr êxito, indiscutivelmente interferiram na forma como o processo de formação do Estado nacional brasileiro se desenrolou. O papel de Pernambuco no processo, no entanto, frequentemente é relegado a segundo plano, quando não é simplesmente esquecido no contexto da história nacional, principalmente na historiografia produzida no eixo centro-sul do país. Urge, portanto, que Pernambuco atraia para si esse debate, provocando a confrontação entre o discurso oficial cristalizado e as dinâmicas históricas que aqui foram vivenciadas.


			Partimos do pressuposto de que o processo não pode ser materializado apenas no ato escolhido como símbolo da ruptura, a saber, o Grito do Ipiranga, mas sim que se estende no arco temporal compreendido entre a chegada da família real portuguesa ao Brasil (1808) e a abdicação de Dom Pedro I (7/4/1831). Dentro desse período se situam, em linhas gerais, a Revolução Pernambucana de 1817, a Revolução do Porto de 1820, a formação das juntas governativas no Brasil, os episódios ocorridos no círculo próximo ao príncipe regente no Rio de Janeiro, as batalhas em diversas províncias para a consolidação da adesão ao novo império e a Confederação do Equador (1824). Nota-se, portanto, a importância de ampliar o escopo de análise do processo, dando atenção aos diversos cenários e personagens envolvidos.


			Tendo em vista a necessidade premente de tornar a história desse período em Pernambuco mais conhecida, a Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, no âmbito das ações da Comissão Estadual para o Bicentenário da Independência, empreende um programa editorial dedicado ao tema da Independência do Brasil a partir de uma perspectiva pernambucana. O conjunto de obras que integram essa ação editorial engloba textos inéditos de especialistas com diversas temáticas de estudo, o relançamento de obras clássicas e a publicação de documentos de época para subsidiar novas abordagens. O presente volume integra esta coleção.


			A ampliação do debate sobre nossas raízes históricas, nossos problemas seculares e as virtudes de nosso povo nunca foi tão necessária como o é neste momento em que celebramos o bicentenário de nossa emancipação política. Várias das questões presentes nos embates ocorridos no início do século XIX, nos momentos que antecederam e sucederam cronologicamente o Grito do Ipiranga, continuam vivas e candentes, revelando por um lado, o vanguardismo de alguns atores históricos envolvidos no processo, e por outro lado, a necessidade urgente de uma reflexão profunda sobre o que queremos para a nossa nação. Desejamos que estes livros possam contribuir nessa reflexão.


 


			 


			George F. Cabral de Souza


			Historiador 


			Coordenador da Coleção Pernambuco 


			na Independência 1822 | 2022


		




		

	
[image: ]

				


			 


			 


			1817





			6 de março 


			Início da Revolução Republicana de Pernambuco 


			



29 de março 


			Execução do Padre Roma em Salvador


			Publicação da Lei Orgânica da República de Pernambuco


			



2 de abril 


			Bênção das bandeiras revolucionárias da República de Pernambuco


			



19 de maio 


			Forças realistas tomam o Recife. Fim da República de Pernambuco


			



12 de junho 


			Execuções em Salvador, por fuzilamento, de Domingos José Martins, José Luís de Mendonça e do padre Miguel Joaquim de Almeida e Castro (Padre Miguelinho)


			



10 de julho 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José de Barros Lima (Leão Coroado), Domingos Teotônio Jorge e do padre Pedro de Souza Tenório (Vigário Tenório)


			



21 de agosto 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José Peregrino Xavier de Carvalho, Francisco José da Silveira e Amaro Gomes da Silva Coutinho, líderes da Revolução de 1817 na Paraíba


			



6 de novembro 


			Casamento do príncipe Pedro de Alcântara com a arquiduquesa da Áustria, Dona Maria Leopoldina


			



1820





			24 de agosto 




			Revolução do Porto


			



Outubro


			Chega a Pernambuco a notícia da Revolução do Porto


			



1821





			26 de janeiro


			Instalação das Cortes Constitucionais em Lisboa. Os trabalhos foram iniciados sem os deputados brasileiros


			



22 de fevereiro


			Cortes Constitucionais de Lisboa concedem ampla anistia aos revolucionários pernambucanos ainda presos em Salvador


			



26 de fevereiro


			Dom João VI jura as bases da Constituição no Rio de Janeiro


			



26 de abril


			Dom João VI deixa o Rio de Janeiro obedecendo às ordens das Cortes Constitucionais


			



3 de maio 


			Juramento das bases da Constituição pelo governador de Pernambuco e mais autoridades na Câmara Municipal do Recife


			



29 de agosto


			Irrompe em Goiana um movimento que leva à formação de uma Junta de Governo de bases constitucionais


			



30 de agosto 


			O deputado pernambucano Francisco Muniz Tavares é o primeiro brasileiro a fazer uso da palavra nos debates das Cortes Constituintes


			



Setembro 


			Junta de Governo formada em Goiana, presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos, pressiona militarmente o general Luís do Rego, último governador português de Pernambuco, para que deixe o governo e saia da província


			



5 de outubro 


			Iniciada a Convenção de Beberibe, na qual se firmou o tratado pelo qual o governador e as tropas portuguesas deixariam Pernambuco


			



26 de outubro 


			Eleição, em Olinda, da Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira


			



1822





			9 de janeiro 


			Príncipe regente Dom Pedro desobedece à ordem das Cortes Constitucionais para que retorne a Portugal e decide permanecer no Brasil (dia do Fico)


			



3 de junho 


			Príncipe regente Dom Pedro convoca uma Assembleia Constituinte do Brasil


			



7 de setembro 


			Grito do Ipiranga em São Paulo 


			



16 de setembro 


			Depois de muitas pressões, a Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira é dissolvida


			



17 de setembro


			Eleição da Junta de Governo provisória presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos


			



23 de setembro 


			Eleição da Junta de Governo presidida por Francisco Paes Barreto, conhecida como “Junta dos Matutos”


			



12 de outubro


			Aclamação de Dom Pedro I como imperador do Brasil


			



17 de outubro 


			Em sessão na Câmara Municipal do Recife, 1663 cidadãos juram fidelidade à causa do Brasil


			



1823 





			20 de outubro 


			O governo das províncias passa a ser exercido por um presidente indicado pelo imperador


			



12 de novembro


			Dom Pedro I, mediante um golpe de força, ordena o fechamento da primeira Assembleia Constituinte do país


			



13 de dezembro


			Com a queda da “Junta dos Matutos”, eleitores locais elegem um governo encabeçado por Manuel de Carvalho Paes de Andrade, o que iria contrariar o governo imperial


			



25 de dezembro 


			Circula o primeiro número do jornal Typhis Pernambucano, cujo redator era Frei Caneca


			



1824





			31 de março 


			Uma flotilha enviada pelo imperador bloqueia o porto do Recife para forçar os pernambucanos a aceitarem o presidente de província nomeado pelo monarca


			



27 de abril e 1º de maio 


			Proclamações de Manuel de Carvalho Paes de Andrade em defesa de uma ordem constitucional e federalista para o Brasil


			



22 de junho 


			Barcos da flotilha imperial bombardeiam o Recife para forçar a derrocada de Manuel de Carvalho Paes de Andrade e a posse de presidente nomeado pelo imperador


			



2 de julho


			Proclamação da Confederação do Equador no Recife. Pernambuco novamente se constituía em nação republicana




		

			PREFÁCIO


			George F. Cabral de Souza


			O processo de independência do Brasil é um dos temas mais discutidos da historiografia brasileira. As análises sobre como se deu nossa emancipação política do Brasil frente a Portugal começaram a ser feitas quase contemporaneamente aos fatos e continuaram suscitando debates ao longo das décadas seguintes. Gerações de historiadores propuseram leituras sobre o conjunto de fatos relacionados ao processo. A lista de obras dedicadas a esta questão poderia facilmente preencher muitas páginas. Um levantamento realizado sobre o que se escreveu sobre a história do Brasil entre 1808 e 1831 chegou ao impressionante número de 16 mil obras.1 Apesar disso, ainda há muito a debater. Como preconizou Marc Bloch, a História é um conhecimento produzido primordialmente a partir das questões contemporâneas. Mais do que nunca, a reflexão crítica sobre a fundação do Estado brasileiro é extremamente necessária. Chegamos ao bicentenário do acontecimento convencionado como marco temporal da nossa emancipação política e, no entanto, algumas das questões candentes nas jornadas de 1822 continuam em rubro. Só por isso, se justificaria plenamente dedicar atenção ao tema. Não obstante, para além da atualidade da discussão, existe um rol de perguntas a responder.


			De quantas independências se fez nossa Independência? Quantos projetos foram postos sobre a mesa ao longo do período no qual se esgarçaram e se romperam os laços políticos, administrativos e jurídicos secularmente tecidos entre Portugal e sua colônia na América? Que atores foram silenciados e por quê? Muitas são as possibilidades de aproximação ao período e algumas divergências de interpretação seguem alimentando o debate. Um dos pontos controvertidos é, por exemplo, se teria o processo de Independência ocorrido sem episódios bélicos relevantes, ao contrário do que ocorreu nas Américas britânica e hispânica e no Haiti. Ou seja, a emancipação política brasileira, ao se efetivar numa transação quase familiar, teria se dado em um contexto pacífico, ou quase totalmente isento de choques armados. Essa percepção, muito difundida entre o senso comum, se confronta com as lutas ocorridas em Pernambuco, antes do 7 de setembro, e na Bahia, Pará, Maranhão e novamente em Pernambuco, após o “grito do Ipiranga”. Quando se observa a proporção de pessoas mobilizadas, aprisionadas, feridas e mortas nestes conflitos frente ao número de habitantes do Brasil naquele momento, percebe-se que não se trata de pequenas escaramuças.


			O papel desempenhado pelas camadas populares é outro tema de discussão. Secularmente silenciados pela historiografia tradicional, indígenas, negros escravizados, alforriados e livres, bem como mestiços e brancos pobres, estiveram envolvidos nas tramas tecidas naquele momento. Mesmo quando se buscou manter essa maioria numérica subjugada fora do processo, ela estava lá, e de alguma forma exercia pressões pelo simples fato de existir. Onde recolher suas vozes? Como prescrutar seus anseios? A abertura para a discussão pública das ideias de liberdade, igualdade, fraternidade e felicidade não passaria despercebida destas massas populares. Não por acaso, o temor das elites a como estas parcelas da população poderiam reagir aos novos ventos liberais sempre acabou funcionando como entrave aos projetos mais vanguardistas de nação.


			A narrativa tradicional sobre o processo de independência do Brasil, elaborada pela historiografia oficial ainda no Império e retocada após o estabelecimento da República se centra, essencialmente, num conjunto de ações e personagens relacionados com o eixo Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais.2 É esta a narrativa que aparece nos manuais escolares, no calendário cívico e no universo de obras de arte criadas, a posteriori, para ilustrar a história do processo e de seus antecedentes.


			Nessa perspectiva, o desenlace final tinha que ocorrer às margens do Ipiranga em 7 de setembro de 1822 e diversos acontecimentos ocorridos previamente, até em datas tão remotas como a primeira metade do século XVII, são arrolados como episódios de manifestação de tendências nativistas que de alguma forma já prenunciavam o famoso “grito” da independência. Podemos listar, entre esses episódios, a aclamação de Amador Bueno, em São Paulo (1641); a Guerra de Restauração, em Pernambuco (1645-1654); a Revolta de Beckman, no Maranhão, (1684); a Guerra dos Emboabas, na região das minas (1708-1709); a Guerra dos Mascates, em Pernambuco (1709-1710); os Motins do Maneta, na Bahia (1711); e a Revolta de Vila Rica, ou de Felipe dos Santos, em Minas Gerais (1720).


			Este último movimento comumente é apontado como uma espécie de vínculo histórico que encadeia a sequência de manifestações nativistas com os que seriam os movimentos efetivamente emancipacionistas, a saber, a Inconfidência Mineira (1789), a Conjuração Baiana, ou Revolta dos Alfaiates (1798) e a Revolução Pernambucana (1817). Dos três, indiscutivelmente, o mais conhecido é o movimento mineiro, do qual, derribada a monarquia dos Bragança no Brasil, emerge a figura escolhida pela República de 1889 como protomártir da Independência brasileira. O movimento baiano, por evidenciar as tensões raciais decorrentes da escravidão, e o movimento pernambucano, por seu viés republicano, não se enquadraram na narrativa produzida sob os auspícios da corte imperial brasileira. Posteriormente, estas insurgências foram preteridas também pelo regime republicano que, nascido de um golpe militar, optou, logo em seus primeiros momentos, por escolher como herói um homem da caserna, branco e ligado a um dos estados mais importantes da União.


			Ainda no século XIX, chegado o momento de contar a história do Brasil como Estado independente, não pareceu adequado às elites dominantes tomar como marcos históricos movimentos que levantaram a bandeira da república, nem tampouco que afrontaram a escravidão como prática hedionda e arcaica. Ao final de contas, nosso país se emancipou como Império e a proclamação da Independência não trouxe a reboque a abolição da escravidão. Aliás, escravidão e monarquia seguiram juntas, e a abolição, ainda que incompleta, quando finalmente ocorreu, acabou retirando o último suporte que restava à dinastia brasileira.


			Portanto, ao se tratar do processo de independência, o primeiro imperador e as figuras de seu entorno imediato assumiram toda a centralidade. Isso pode ser percebido claramente em duas obras que exerceram influência sobre a produção posterior: a História dos principais sucessos políticos do Império do Brasil, de José da Silva Lisboa (visconde de Cairu) e History of Brazil, do inglês John Armitage. A primeira foi produzida entre 1826 e 1830 e a segunda em 1836. Posteriormente, Francisco Adolfo Varnhagen, o historiador oficial do Império, em História Geral do Brasil (1854) e em História da Independência do Brasil (publicado postumamente em 1916), cristaliza a figura de Pedro I como principal liderança e a opção pela monarquia como uma evolução histórica brasileira cimentada na colonização portuguesa. Além de ter o mérito de realizar a emancipação política, o monarca seria o maior responsável por lançar as bases da unidade territorial brasileira, beneficiando a nova nação com dimensões continentais.


			Outros projetos e personagens, que antecederam ou sucederam cronologicamente os acontecimentos protagonizados pelos referidos atores, acabaram secundarizados ou simplesmente silenciados, ainda que suas propostas fossem muito mais vanguardistas. Papéis quase contemporâneos aos fatos já atacavam a memória dos movimentos pernambucanos. Em 1824, o já mencionado José da Silva Lisboa se valeu da imprensa da corte para atacar a Confederação do Equador publicando vários opúsculos, entre eles Rebate brasileiro contra o Typhis Pernambucano, Apelo à honra brasileira contra a facção dos federalistas de Pernambuco e Pesca de tubarões do Recife em três revoluções dos anarquistas de Pernambuco (sob o pseudônimo “Matuto”). Neste último, declara que “três revoluções tem havido em Pernambuco em pouco mais de um século, com tentativa de abater a Monarquia e levantar República por furores de estúpidos anarquistas”.3 Cairu se referia aos movimentos de 1710, 1817 e 1824.


			Menos contundente, mas igualmente antipático foi também o já mencionado Varnhagen em relação à Revolução de 1817 e aos eventos ocorridos em Pernambuco em 1821. Sobre a primeira, registrou: “é um assunto para o nosso ânimo tão pouco simpático que, se nos fora permitido passar sobre ele um véu, o deixaríamos fora do quadro que nos propusemos a traçar”.4 Em relação ao movimento de Goiana, Varnhagen se abstém “de entrar em pormenores de como se chegou a essa instalação [da junta de governo eleita em 29/8/1821]”, mas não hesita em fazer eco às acusações do general Luís do Rego de que os goianenses teriam sido quase forçados a aderir ao movimento. Sobre Gervásio Pires, afirma que “apesar da grande reputação de hábil e manhoso”, perdeu o controle do governo “sem se haver distinguido como político, ou como administrador, nem acreditado pela coerência e nobreza de caráter”.5 A mesma toada foi repetida em numerosas histórias do Brasil produzidas nas décadas que se sucederam.


			Essa leitura do processo de independência, definida por Evaldo Cabral de Mello como a “historiografia saquarema”, ou seja, “a historiografia da Corte fluminense e dos seus epígonos na República”, elegeu o eixo Rio de Janeiro/São Paulo como o cenário da ação, cujo proscênio é ocupado por Dom Pedro I, Bonifácio e outro sujeitos vinculados à corte bragantina. Nesse contexto, o “grito do Ipiranga” foi o marco memorial escolhido para cravar o 7 de setembro como nossa declaração de independência, sobrepujando, inclusive, outros momentos protagonizados por Dom Pedro I até mais significativos historicamente. Como já mencionamos, após a queda da monarquia, uma nova camada de memória foi aplicada ao edifício narrativo com a elevação do alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, ao estatuto de herói brasileiro, digno também de um feriado nacional. Essa visão do processo praticamente monopolizou o debate durante quase século e meio e deixou profunda marca no que poderíamos chamar de uma memória coletiva.


			Ainda de acordo com Evaldo Cabral de Mello, Sérgio Buarque de Holanda foi “um dos raríssimos historiadores que não se prostraram embevecidos diante da pretensa sabedoria política do reinado de Dom João VI e do Império do primeiro Pedro”. O autor paulista confrontou, em texto seminal,6 a tendência predominante na historiografia brasileira, defendendo que, nem a independência, nem a unidade nacional se deram “como dom da transferência da Corte portuguesa para o Rio ou como uma espécie de ‘Destino Manifesto’ do Brasil”.7


			A ampliação, em qualidade e em quantidade, das pesquisas históricas sobre o Brasil, especialmente a produção realizada por numerosos programas de pós-graduação em História de universidades brasileiras e estrangeiras, tem permitido, nas últimas décadas, aprofundar o nosso conhecimento sobre o período e diversificar as perspectivas de análise. Nesse sentido, Pernambuco tem avançado significativamente na exploração dos acervos documentais e na elaboração de análises que lançam novas luzes sobre o movimento da independência, robustecendo os esforços, iniciados no século XIX no âmbito do Instituto Arqueológico, de questionamento à “historiografia saquarema”. Partimos da compreensão de que os movimentos emancipacionistas ocorridos em Pernambuco não foram meros prelúdios ao “grito do Ipiranga”, mas sim alternativas concretas e mais avançadas de construção de um novo Estado independente que acabaram goradas por circunstâncias internas e externas.


			O presente volume reúne contribuições de pesquisadores que abordam o processo de Independência a partir de distintas perspectivas, mas partindo de um ponto de referência comum: Pernambuco. A coletânea se inicia com o texto de Marcus Carvalho intitulado “Escravidão, república e os caminhos da Independência do Brasil em Pernambuco”. O autor se propõe a “discutir a vitória da monarquia unitária, autoritária e escravista durante o processo de Independência do Brasil em Pernambuco”. Após propor algumas importantes reflexões sobre a História como área do saber, o papel do historiador e as conexões entre passado e presente — concretamente entre o nosso passado e o nosso presente — Carvalho esquadrinha trajetórias e situações vivenciadas por sujeitos históricos de diversos matizes sociais nos momentos cruciais para Pernambuco, no contexto do Brasil, entre 1817 e 1824. O eixo central de sua argumentação busca explicar como “a defesa da escravidão e do tráfico atlântico de cativos” contribuiu para minar a Revolução Pernambucana e a Confederação do Equador e para solapar o federalismo proposto por Gervásio Pires Ferreira, ainda que sua visão de liberalismo fosse bastante moderada.


			Carvalho nos oferece interessantes aproximações à atuação de figuras diretamente ligadas ao comércio de escravizados atuantes no Recife, tais como Bento José da Costa, José Ramos de Oliveira e seu filho, José de Oliveira Ramos. Tanto os traficantes, como os seus principais clientes em Pernambuco, os senhores de engenho, temiam que os solavancos políticos pudessem levar a extinção da escravidão e do tráfico, o que representaria para eles a perda de grossos cabedais. Esse receio se manifestou em 1817, quando a açucarocracia retirou seu apoio à Revolução, o mesmo ocorrendo em 1824, quando o governo republicano encabeçado por Manuel de Carvalho Paes de Andrade proibiu a importação de escravizados. Por outro lado, havia o temor de que a eclosão do discurso liberal radical, numa terra onde a população escravizada era numerosa, pudesse desatar as forças incontroláveis da haitinização, levando à repetição, em Pernambuco e no Brasil, do que ocorrera na antiga colônia francesa de Saint-Domingue, que se emancipara com o nome de Haiti em 1804, após sangrenta revolução escrava. Por fim, a partir da história do cativo Francisco, o autor demonstra que as “camadas populares escravizadas, livres e libertas nos anos entre 1817 e 1824” não estavam alheias ao que ocorria enquanto o país caminhava para sua emancipação.


			No texto “A Independência do Brasil: os tratados e o contexto internacional” Margarida Cantarelli nos apresenta uma análise do processo de independência a partir da perspectiva do Direito Internacional. Para tanto, a autora reúne e examina os principais documentos legais produzidos nas tratativas estabelecidas entre Portugal e outras nações europeias, especialmente com a Grã-Bretanha. O velho continente experimentou intensas modificações geopolíticas após a Revolução Francesa, principalmente com a ascensão ao poder do jovem general Napoleão Bonaparte que, com seu projeto expansionista, interferiu diretamente em diversos países da Europa ocidental, chocando-se frontalmente com a resistência encabeçada pelos britânicos.


			Como é bem conhecido, Portugal se viu encurralado entre o avanço francês e a lealdade aos seus mais antigos aliados, os ingleses. Transferindo a sede do império português para o Rio de Janeiro, o então príncipe regente Dom João conseguiu manter a dinastia bragantina no poder, enquanto as forças napoleônicas esfarelavam fronteiras e destronavam monarcas pelo continente, tal como ocorreu com os Bourbons espanhóis. Não obstante, o apoio britânico à transferência da corte portuguesa teve um alto preço cobrado mediante a imposição de condições mais vantajosas nas relações entre a Grã-Bretanha e Portugal e suas colônias. Margarida Cantarelli analisa os tratados e convenções estabelecidos neste contexto, ressaltando o desequilíbrio entre as partes no que tange às vantagens concedidas.


			Os acordos estabelecidos entre Portugal e Grã-Bretanha tinha objetivos comerciais e estratégicos bastantes evidentes, mas traziam também disposições sobre outras temáticas que revelam como o cenário das relações entre o Brasil e a Europa ia se modificando. Os diplomas legais incluíam determinações sobre a questão do comércio de escravizados, sobre o estatuto jurídico dos cidadãos britânicos nos domínios portugueses, sobre o não estabelecimento da Inquisição no Brasil e outras questões relativas à prática de religiões cristãs não católicas.


			Com a derrota de Napoleão, as potências europeias iniciaram tratativas para reorganizar o mapa político do velho continente e de suas dependências no novo mundo. O Congresso de Viena, que contou com a presença de representação portuguesa, traçou as diretrizes para o restabelecimento de fronteiras e governos e para definir as indenizações de guerra a que faziam jus os países que sofreram interferências da França napoleônica. Formou-se ainda a Santa Aliança, cujo objetivo era impedir a eclosão de novos movimentos liberais e frear o processo de descolonização do continente americano. A autora analisa todo o aparato jurídico produzido neste momento, bem como os desdobramentos ocorridos em Portugal e no Brasil, com os ventos liberais animando o levante constitucional iniciado na cidade do Porto e suas repercussões por todo o reino e suas colônias. Finalmente, são esquadrinhadas as bases jurídicas para o reconhecimento da independência do Brasil por sua ex-metrópole.


			Ainda no campo da História do Direito temos a contribuição de Marcelo Casseb Continentino, intitulada “Independência política e limitação constitucional: percursos na elaboração da Constituição do Império”, que se dedica a analisar a ideia de constitucionalismo e seus desdobramentos e repercussões nos dois lados do Atlântico português durante o processo de independência do Brasil. O texto se abre com considerações relativas à historiografia do período e suas análises sobre os diversos projetos de emancipação e de construção do novo Estado em pauta naquele momento. Em seguida, o autor enfoca as questões políticas surgidas no Brasil em decorrência dos movimentos realizados pelas Cortes de Lisboa. Nesse contexto, Marcelo Casseb insere as discussões e concepções então aventadas sobre que caminhos deveriam ser tomados frente à disseminação da ideia de Constituição como elemento disciplinador das relações entre a cidadania e os poderes governamentais. Tratava-se de uma forma de ordenamento jurídico inovadora e que despertava muitos temores entre os que consideravam arriscado o caminho das reformas liberais pelo risco de radicalização que elas podiam engatilhar.


			A convocação de uma Assembleia Constituinte exclusiva para o Brasil — decisão tomada pelo príncipe regente Pedro de Alcântara em 3 de junho de 1822, entre outras razões, para fazer frente aos encaminhamentos que as Cortes de Lisboa estavam tomando em questões relativas à porção americana do Reino Unido — iniciou um novo e importante capítulo da formação política brasileira. O autor escrutina continuidades e rupturas no processo e ressalta os embates surgidos no âmbito das discussões travadas na Assembleia. Os confrontos são reveladores do choque entre as concepções liberais mais avançadas, ou mesmo radicais, e os anseios do futuro imperador e seu entourage pela permanência de traços do Antigo Regime, mormente “a manutenção de uma estrutura de poder na qual a fonte de autoridade última e incontrastável estivesse centralizada na pessoa do monarca”. A discussão sobre o posicionamento do trono imperial no recinto da Assembleia é tomada pelo autor como mote para dimensionar a confrontação de concepções de Estado então ocorrida.


			Transitando do Direito para a Política, Jeffrey Aislan de Souza Silva apresenta o texto “Conflito e negociação: a atuação política dos magistrados no processo da Independência em Pernambuco (1817-1821)”. O autor inicia discutindo o papel dos ouvidores no âmbito do mundo luso-brasileiro de Antigo Regime, no qual “o Direito era tido como orientador da ‘boa ordem’ e praticamente toda a atividade política aparecia submetida a ele”. Para se tornar um magistrado, e consequentemente atuar como mediador entre os súditos e a justiça do rei, era necessário cumprir um itinerário formativo que obrigatoriamente passava pelos cursos de Direito Civil ou Canônico na Universidade de Coimbra. Obtido o grau acadêmico, era necessário então transpor os exames para admissão no serviço real. Isso era feito mediante a realização da “Leitura de Bacharéis” que aferia os conhecimentos jurídicos do candidato, bem como se ele dispunha de determinadas qualidades exigidas por uma sociedade de Antigo Regime. No caso de aprovação, se descortinava uma carreira que avançava mediante processos de progressão que levavam de postos locais menos valorizados até os tribunais superiores.


			Nos anos que antecederam o processo da independência, Pernambuco vivenciou a expansão da estrutura jurídico-administrativa da capitania/província, com o consequente aumento do número de magistrados. O autor analisa os impactos dessa ampliação nas relações sociais e políticas locais, bem como no esforço fiscal necessário para a manutenção dos magistrados. Num segundo momento, Souza Silva conduz o leitor pelas tensas relações entre magistrados e outras autoridades no contexto dos movimentos ocorridos em Pernambuco entre 1817 e 1821, ou seja, entre a malograda Revolução Pernambucana e a destituição do último governador português, o general Luís do Rego, passando pelas repercussões da Revolução do Porto (24/8/1820), pelo levante em Goiana com a formação de junta de governo constitucional (29/8/1821) e pela Convenção de Beberibe e eleição da junta de governo presidida por Gervásio Pires (5 e 26/10/1821).


			O autor detalha as ações dos ouvidores Antero José da Maia e Silva e Venâncio Bernardino de Uchôa, nomeados para as comarcas do Recife e Olinda, respectivamente, em 1818. Ambos eram portugueses e suas nomeações interromperam uma sequência de indicações de naturais do Brasil para esses postos em Pernambuco. Não por acaso, isso ocorreu após a Revolução de 1817. Nesse contexto, as elites locais procuraram cooptar o apoio dos magistrados aos seus anseios, principalmente após as notícias do levante liberal da cidade do Porto chegarem a Pernambuco e os presos de 1817 retornarem à província. Estava posto o cenário para uma complexa e tensa trama política envolvendo magistrados, o governador e as elites locais.


			Um dos capítulos mais importantes da referida trama se desenvolve a partir de Goiana, principal núcleo urbano da região da mata norte de Pernambuco, área historicamente ligada aos movimentos de contestação aos poderes centrais. Josemir Camilo de Melo em seu texto “Os atores políticos da campanha liberal de Goiana e a (não) ideia de Independência” analisa o pensamento e as ações dos mais importantes participantes dos eventos ocorridos naquela vila pernambucana a partir de agosto de 1821. O autor enfoca três personagens em seu estudo: Felipe Mena Calado da Fonseca, Francisco de Paula Gomes dos Santos e Manuel Clemente Cavalcanti de Albuquerque.


			Mena Calado é uma das figuras mais curiosas em ação no período a que nos dedicamos neste volume. Sua trajetória de vida, antes de se envolver na Revolução Pernambucana de 1817, apresenta lacunas. Nascido em Portugal, passou para o Brasil ainda muito jovem, na comitiva de Dom Frei José Maria de Araújo de Bragança e Miranda, nomeado para o bispado de Pernambuco em 1807. Seu governo durou poucos meses. Em seguida, aparecem notícias de Mena Calado atuando como escrivão no Ceará. Ele se engajou na Revolução e esteve preso na Bahia junto com outros participantes destacados do movimento. Liberado pela anistia dada pelas Cortes Constitucionais, retornou a Pernambuco e atuou como principal mobilizador da insurgência de Goiana. Deixou suas memórias do movimento em um manuscrito que é a principal fonte utilizada por Melo em seu texto.


			O segundo personagem é o advogado goianense Paula Gomes. Por ocasião do levante de Goiana ele era vereador na câmara da vila e foi escolhido como presidente da junta de governo. Após a eleição da Junta de Gervásio, Paula Gomes teve intensa atuação como opositor e acabou se envolvendo diretamente em alguns dos lances mais controversos do processo de independência em Pernambuco. O paraibano Manuel Clemente Cavalcanti de Albuquerque integrou a junta de governo eleita em Goiana desempenhando a função de secretário. Esteve ao lado de Mena Calado na arregimentação das tropas que apoiaram o levante constitucional de 29 de agosto. Diferentemente do português, nem Paula Gomes, nem Manuel Clemente deixaram memórias escritas (ou elas não se conservaram), o que levou Josemir Camilo de Melo a tecer uma verdadeira filigrana a partir de testemunhos indiretos fixados em documentação contemporânea, inclusive por outras figuras de destaque naquele momento, como eram Gervásio Pires e o próprio general-governador Luís do Rego, alvo principal do levante promovido em Goiana.


			O estabelecimento de preceitos constitucionais na governança da monarquia portuguesa, a partir da Revolução do Porto, ampliou consideravelmente a mobilização política dos atores locais e redimensionou sua esfera de influência nos processos decisórios. Sujeitos de distintos perfis sociais passaram a ser chamados para se posicionarem nos arranjos políticos desenhados e redesenhados a partir de então. Uma das figuras pernambucanas de maior destaque neste sentido é o padre Francisco Muniz Tavares que, por ter sido agraciado em 1846 com um título de distinção, acabou mais conhecido na história como Monsenhor Muniz Tavares. Este sacerdote participou da Revolução de 1817, tendo sido um dos integrantes do círculo mais próximo de um dos principais líderes do movimento, o padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro. Muniz Tavares é o personagem enfocado por Fred Cândido da Silva no seu texto “A atuação parlamentar de Francisco Muniz Tavares durante o processo da Independência (1821-1823)”.


			Após a Revolução de 1817, Muniz Tavares esteve preso durante quase quatro anos em Salvador. Com a concessão de anistia pelas Cortes de Lisboa, retornou para o Recife se engajando fortemente nas articulações políticas locais. Acabou sendo um dos eleitos para compor a deputação pernambucana na Constituinte iniciada em princípios de 1821, tendo sido o primeiro deputado brasileiro a discursar nas Cortes de Lisboa. Muniz Tavares se destacou por sua vibrante oratória e foi o principal responsável por convencer as Cortes a liberar e custear o retorno dos 42 presos enviados de Pernambuco pelo general Luís do Rego, acusados de terem participado do atentado a tiro que vitimou o governador em 21 de julho de 1821. Os temas ligados à educação também estiveram presentes entre as bandeiras defendidas pelo parlamentar pernambucano em Lisboa. Fred Cândido da Silva analisa como Muniz Tavares acabou se confrontando com os deputados portugueses nas questões relativas aos direitos do Brasil. A percepção de que as Cortes se inclinavam abertamente para retirar as concessões feitas por Dom João VI ao Brasil e de que havia mesmo uma crescente hostilidade contra os representantes brasileiros, acabaram motivando a fuga de vários deputados entre 5 e 6 de outubro de 1821. Entre eles estava Muniz Tavares.


			O autor continua acompanhando o personagem quando novamente foi eleito como representante de Pernambuco — o mais votado, diga-se de passagem — desta feita para a Assembleia Constituinte do Brasil. Lá se envolveu nos debates relativos ao processo de formação do Estado nacional brasileiro e apoiou, entre outras propostas, o estabelecimento de um curso jurídico em Olinda. Com a dissolução da Assembleia pelo imperador, Muniz Tavares retornou a Pernambuco. Não participou da Confederação do Equador e continuou assumindo funções públicas até seu falecimento em 1875, quando era presidente do Instituto Arqueológico.8


			Paulo Cadena também dedica seu texto ao estudo da atuação de sujeitos políticos pernambucanos durante o período em foco neste volume. Seu texto se intitula “As redes políticas pernambucanas no início da década de 1820 e o processo da Independência”. Na primeira parte, o autor acompanha a figura de Pedro de Araújo Lima, o futuro regente uno do Império do Brasil (1837-1840) e marquês de Olinda (1854), destacando o seu período formativo. Também se destaca a atuação de seu pai, o senhor do Engenho Antas, Manuel de Araújo Lima, no financiamento dos estudos de Pedro e, posteriormente, do início de sua carreira política. Assim como o personagem do texto anterior, Pedro de Araújo Lima foi eleito como deputado para as Cortes de Lisboa. Tinha então 28 anos de idade. Por intermédio dos registros de Manuel de Araújo Lima e dos testemunhos do próprio Pedro nas “Revelações do marquês de Olinda”, Cadena reconstituiu alguns dos aspectos do posicionamento do personagem frente às principais questões surgidas nas Cortes em relação aos conflitos de interesses portugueses e brasileiros.


			Num segundo momento, Paulo Cadena acompanha as tramas políticas tecidas pelos irmãos Antônio Francisco de Paula e Holanda Cavalcanti de Albuquerque (futuro visconde de Albuquerque), Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque (futuro visconde de Suassuna) e Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque (futuro visconde de Camaragibe). Os três eram filhos do Coronel Suassuna (Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque). Este último e seus irmãos José Francisco e Luís Francisco, se tornaram conhecidos pela misteriosa Conspiração dos Suassunas, descoberta e sufocada em 1801. Cadena apresenta ainda outros sujeitos históricos participantes dos acontecimentos do processo de independência em Pernambuco e que conectam Pedro de Araújo e Lima e os Suassunas, como é o caso do rico comerciante Bento José da Costa, que foi fornecedor de escravizados e créditos a vários senhores de engenho pernambucanos. Dessa forma, o autor elucida as conexões entre eles e suas interferências no processo de “construção do país que viria a nascer”.


			No texto “As ruas em chamas: protestos, injúrias e embates políticos em Pernambuco durante o processo de Independência do Brasil”, Flávio José Gomes Cabral conduz o leitor pelo conturbado período entre a eclosão do movimento de Goiana, que levou a formação de uma junta de governo e à expulsão do governador Luís do Rego (agosto/outubro de 1821), e a queda da junta de governo presidida por Gervásio Pires Ferreira (setembro de 1822). Estes talvez foram os dias mais cruciais no processo de independência em Pernambuco, quando a emancipação política do Brasil com um governo centralizado ainda não estava decidida e muito menos sua unidade territorial. Mesmo no âmbito local, havia profundas divergências entre os que levantavam bandeiras mais radicais e os que preconizavam a adesão ao príncipe regente em sua pugna contra as Cortes de Lisboa. Estas, por sua vez, eram vistas com desconfiança, ainda mais depois que começaram a procurar rebaixar o Brasil de patamar no âmbito do Reino Unido. Em outras palavras, independência, autonomia, constitucionalismo e centralismo eram cartas de um jogo que ainda estava em andamento. Nas disputas políticas travadas então, eram recorrentes as mobilizações de tropa e de povo e o recurso aos embates pelos periódicos e panfletos.


			Flávio Cabral recolhe na documentação de época os ecos destas disputas. Ele coleta os posicionamentos de alguns dos principais atores políticos por intermédio dos registros impressos nos papéis que circulavam na província. Eles tanto trazem expressões do pensamento político dos sujeitos em estudo, como revelam a ocorrência de distúrbios e vozerios pelas ruas do Recife. Em meio a tudo isso, mais tensões e confrontações eram causadas pelos boatos de iminentes desembarques de tropas portuguesas para manietar a inquieta província, onde as recordações de 1817 (e do Haiti) ainda afligiam os espíritos conservadores e atiçavam os mais combativos. O autor dedica também especial atenção aos posicionamentos do presidente da junta de governo, Gervásio Pires Ferreira, em sua estratégia, mal compreendida pelos contemporâneos, de procurar se equilibrar entre os dois polos de poder que então se confrontavam (Rio de Janeiro e Lisboa), tendo por objetivo final garantir a Pernambuco (e às outras províncias do Brasil) sobretudo autonomia administrativa e financeira.


			O texto seguinte, de autoria de Pablo Antonio Iglesias Magalhães revisita o cenário das lutas pela independência na Bahia. Como é bem conhecido, o processo de adesão daquela província ao Império do Brasil foi retardado pela presença das tropas do general Inácio Luís Madeira de Melo, que havia sido nomeado governador de armas da Bahia em fevereiro de 1822. Ele substituiu um governador de armas natural da terra (Manuel Pedro de Freitas Guimarães) o que provocou combates armados que resultaram em centenas de mortes. A partir do decreto do príncipe regente de 1º de agosto de 1822, todas as tropas desembarcadas no Brasil sem sua autorização seriam consideradas inimigas e passíveis de combate por guerra formal. O príncipe regente enviou à Bahia o general Pierre Labatut, um mercenário francês que arregimentou tropas em diversas províncias. Os contingentes recrutados em Pernambuco marcharam sob o comando de José de Barros Falcão de Lacerda, participante de 1817 que esteve preso durante quatro anos em Salvador e depois, em julho de 1821, foi novamente preso e mandado para Lisboa pelo governador de Pernambuco, o general Luís do Rego, acusado de ter participado do atentado já mencionado neste texto. Barros Falcão teve atuação destacada nas principais batalhas que selaram o destino da Bahia no processo da independência, inclusive na de Pirajá, em 8 de novembro de 1822.


			Em “A Guerra do Madeira: a participação dos prisioneiros pernambucanos na Independência do Brasil na Bahia (1817-1823)”, Iglesias Magalhães nos apresenta um lado desta história menos conhecido pelos pesquisadores. Trata-se da sutil atuação de sujeitos procedentes de Pernambuco (ou com passagem pela província) que realizaram agitação política na Bahia. Alguns deles acabariam entre os mais de trezentos prisioneiros enviados para o calabouço em Salvador após a Revolução Pernambucana. A repressão ao movimento de 1817 expôs e comprometeu as redes de agitação política, mas elas não deixaram de existir e continuaram atuantes. O autor destaca as conexões maçônicas envolvidas na difusão das ideias de contestação ao Antigo Regime, identificando personagens e lojas estabelecidas durante o período do “infernal conluio e plano da sublevação pernambucal e baianal” (sic), como registrou-se em fonte consultada por Iglesias Magalhães. A permanência na Bahia de alguns dos prisioneiros pernambucanos libertados pela anistia de 1821 engrossou o caldo do antilusitanismo em Salvador, inclusive com o recurso ao uso de armas. Finalmente, o autor oferece um documento inédito de grande importância para a história da difusão das ideias libertárias por intermédio das lojas maçônicas: uma carta de Hipólito José da Costa, editor do Correio Braziliense, para o venerável da loja Virtude e Razão, na Bahia, em 1810.


			Fechando o volume, temos o texto de André Heráclio do Rêgo intitulado “Oliveira Lima, historiador das Independências”. Manuel de Oliveira Lima, a par de seu trabalho como diplomata, começou desde muito jovem a se dedicar à pesquisa histórica. Legou à posteridade uma robusta obra historiográfica e uma das mais impressionantes bibliotecas privadas reunidas por um brasileiro até então. Heráclio do Rêgo discute em seu texto a visão do historiador e diplomata pernambucano sobre a Independência. Para Oliveira Lima, se trata de “um processo, de um movimento, que se prolongou no tempo, que teve atores e locais de atuação distintos, e muitas vezes antagônicos”. O autor analisa as conclusões de Oliveira Lima a respeito do papel da Revolução Pernambucana de 1817 no “processo formativo da nação”, mediante a argumentação de que o levante buscava concatenar o impulso inicial dado por Dom João VI com o sentido fornecido pelos revolucionários pernambucanos. “Ou seja, o Brasil sem Pernambuco não seria o Brasil, e Pernambuco sem o Brasil não seria Pernambuco. Essa concepção era frontalmente contrária àquela que considerava Pernambuco um corpo à parte”, ressalta André Heráclio do Rêgo.


			As reflexões de Oliveira Lima sobre o “movimento da Independência” influenciaram vários historiadores que, ao longo do século XX, se dedicaram a compreender e explicar a emancipação política do Brasil frente a Portugal. O autor põe em diálogo no seu texto as reflexões propostas por Carlos Guilherme Mota, Evaldo Cabral de Mello, Maria de Lourdes Viana Lyra e Gonçalo de Barros Carvalho de Mello Mourão, entre outros. Para o autor, a análise de Oliveira Lima se destaca ainda pela elucidativa aplicação do método comparativo. A confrontação dos casos das Américas portuguesa e hispânica foi essencial para a construção da “visão limiana” das diferenças entre o Brasil e os seus vizinhos de continente no que tange à forma como se efetivaram suas emancipações. André Heráclio do Rêgo ressalta ainda que “a interpretação que Oliveira Lima faz, tanto da formação nacional quanto das ‘Independências’ do Brasil, implica sempre na alteridade, em outros modelos”, seja na dimensão externa (frente à América hispânica, os Estados Unidos e Portugal), seja na interna, “dentro das fronteiras nacionais: Pernambuco e São Paulo, Bahia e Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, inter alia, cujas diferentes ‘alteridades’ se complementam e constituem um conjunto uno, um projeto único, que é o Brasil”.


			Os textos aqui reunidos abordam o processo de independência partindo de diferentes pontos, mas sempre tendo em mente a preocupação de propor uma leitura que escape ao predomínio da “historiografia saquarema”, como a definiu Evaldo Cabral de Mello em trecho já mencionado aqui. Essa preocupação não nos leva a prescindir, em absoluto, do diálogo com a produção já realizada sobre o processo, sejam os textos clássicos, sejam os produzidos mais recentemente, buscando ressaltar aspectos quase sempre secundarizados ou mesmo silenciados. Tomando Pernambuco como cenário principal, buscamos trazer ao debate alguns aspectos do processo de independência que foram cruciais para os encaminhamentos tomados na formação do Estado nacional brasileiro, decisões e opções cujas repercussões ainda são perceptíveis dois séculos após os acontecimentos em estudo.


			O trabalho realizado pela Cepe ao publicar a Coleção Pernambuco na Independência 1822 | 2022, na qual este volume se insere, é parte de um conjunto de ações apoiadas pelo Governo do Estado de Pernambuco por intermédio da Comissão Estadual para as comemorações do bicentenário da Declaração da Independência do Brasil, instituída pelo decreto estadual n. 50.984, de 14 de julho de 2021 com o objetivo de programar e organizar as atividades oficiais comemorativas relativas à efeméride, no âmbito estadual. Para além da iniciativa editorial e da realização do Seminário Tantos Brasis, tantas independências: os diversos sentidos da emancipação política brasileira (29-31/3/2022), outras ações de difusão de conhecimento fazem parte do esforço de levar aos públicos pernambucano e brasileiro o conhecimento crítico sobre o processo de independência. Como se sabe, as passagens das efemérides são momentos privilegiados para atrair o grande público para o debate histórico. Os frutos dos esforços realizados em 2017, nas celebrações do bicentenário da Revolução Pernambucana de 1817, dão testemunho disso. 


			Registramos nossos agradecimentos aos autores que colaboraram com os seus textos para esta coletânea, à Companhia Editora de Pernambuco, em nome do presidente Ricardo Leitão, pela iniciativa e a todas as instituições participantes da Comissão Estadual para as comemorações do bicentenário da Declaração da Independência do Brasil. Expressamos nossa gratidão a Silvia Bessa e Germana Freire pela colaboração na produção deste volume e das demais obras da Coleção Pernambuco na Independência 1822 | 2022. É nosso desejo que este livro possa instigar novas pesquisas e ampliar o debate, colaborando para que Pernambuco ocupe o lugar que lhe cabe na história e na memória do processo de Independência.
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						A República de Pernambuco de 1817 criou símbolos para o novo país, inclusive uma bandeira. Em 1917, com pequenas alterações, ela foi escolhida como flâmula do estado de Pernambuco


					




	 


		

			O objetivo deste ensaio é discutir a vitória da monarquia unitária, autoritária e escravista durante o processo de Independência do Brasil em Pernambuco. A ideia central que norteia nosso caminho é mostrar como a defesa da escravidão e do tráfico atlântico de cativos foi importante nesse processo, contribuindo para o esmagamento dos movimentos de 1817 e 1824 e talvez até para o enfraquecimento da proposta liberal moderada federalista da junta de governo liderada por Gervásio Pires Ferreira. O medo de haitianização esteve presente naquele momento e os liberais radicais que lideraram os movimentos de 1817 e 1824 deixaram claro sua aversão à escravidão. Eles entendiam que a abolição imediata era impossível no contexto político e econômico da época, mas acreditavam que a escravidão deveria ser extinta com o correr do tempo. Numa época em que algumas repúblicas nas Américas começavam a tomar medidas efetivas contra o cativeiro, esse posicionamento, mesmo que apenas no plano das ideias, era considerado uma ameaça pelos grandes traficantes e pela classe dos grandes proprietários de cativos.


			O fato de uma proposta mais conservadora ter sido vencedora não cala outras possibilidades então abertas. A história não é linear nem simples. Existem sempre alternativas, caminhos não traçados. Claro que os fatos aconteceram de um determinado jeito e somos o resultado disso. Em qualquer época, as pessoas vivem os seus respectivos presentes e projetam suas possibilidades de futuro. Mas é impossível saber exatamente o que irá acontecer. O historiador vive o seu presente. Vive no futuro daquele passado que estuda. Tem assim a possibilidade de saber melhor qual das alternativas possíveis saiu vencedora, enquanto as pessoas que viveram aquele passado estudado como História apenas escolhiam, quando podiam, entre as alternativas possíveis. É como hoje em dia. Vivemos nosso presente e até imaginamos o futuro. Mas apenas imaginamos. Não temos uma bola de cristal para saber exatamente o que irá prevalecer, sequer podemos ter certeza de que a melhor alternativa em termos éticos e humanos vencerá. A bem da verdade, é comum a sordidez sair vitoriosa mesmo que por algum tempo. O que sabemos com certeza é que, no correr de nossas vidas, nesse exato momento aqui e agora, existem alternativas e possibilidades em aberto e que a sordidez, a vileza, pairam empoderadas em nosso cotidiano, em nossa história do tempo presente.


			O futuro não está ainda escrito a não ser como ensaio, romance, devaneio, conversa de botequim. Mas não é só o nosso futuro que pode reservar surpresas. O passado tem suas armadilhas. De uma certa maneira, o passado tem um alto grau de imprevisibilidade para os historiadores, pois, quando menos esperamos, descobrem-se novas evidências, novos relatos e lá se vai um longo passado que pensávamos que já estava escrito e interpretado. Como qualquer ramo do conhecimento humano, a dúvida é a guia da pesquisa. É ela que nos permite pensar. Hoje em dia temos uma ideia bastante clara do futuro do Brasil em 1822, pois vivemos nesse futuro. Sabemos o que veio depois. Sabemos que a escravidão foi reforçada depois da Independência. Mas naqueles anos entre 1817 e 1824 não era assim. Havia outras possibilidades. Em qualquer época e contexto, sempre há alternativas. Acreditamos mais em algumas alternativas e possibilidades, menos em outras. Gostamos mais de umas, menos de outras. Quando podemos, escolhemos nos engajar em torno de algumas ideias e propostas e não de outras. Mas só no futuro saberemos o que nos reservaram as nossas possibilidades concretas atuais, dentro de um jogo de forças explícitas e ocultas. Só no futuro, saberemos o quanto ganhamos ou perdemos como nação em um determinado processo, até mesmo porque há sempre a possibilidade de acontecer o imprevisto, o imponderável, ou mesmo o impensável, como disse Trouillot ao se referir à Revolução do Haiti.1


			Na época da Independência, tal como hoje em dia, havia alternativas. Houve muitas propostas, muita luta, muita gente engajada nas diferentes alternativas em jogo. No final, saiu vencedora uma monarquia altamente centralizada, cuja constituição concedia poderes autocráticos ao monarca, que podia dissolver a câmara sempre que assim o desejasse, nomear o ministério, designar nominalmente os senadores vitalícios a partir de listas dos mais votados em escrutínios que também controlava através da distribuição de recursos públicos e benesses simbólicas para uso dos presidentes de província, igualmente escolhidos pessoalmente pelo imperador. A eleição para a Câmara não se fazia sem a mão pesada dos presidentes de província e ministros nomeados pelo imperador, de tal forma que o ministério sempre ganhava as eleições. Havia gente da oposição eleita, mas era uma minoria. Eventualmente liberais radicais furavam o sistema, compondo as vozes dissonantes no parlamento. Se o ministério perdia o apoio da maioria parlamentar no correr do governo, cabia ao imperador decidir se nomeava outro ministério ou se dissolvia a câmara e convocava novas eleições. 


			O sistema aparentemente rígido ganhava capilaridade através da união entre Igreja e Estado, levando na missa do domingo a palavra do imperador à paróquia mais longínqua, à capela do engenho e da fazenda. Era garantida aos filhos dos grandes proprietários a voz nas melhores paróquias ou naquelas que escolhiam, que podia ser a capela dos engenhos da família. As demais paróquias no interior mais profundo e posições subalternas eram distribuídas entre os devotos de origens menos privilegiadas. Os padres eram funcionários régios. Eventualmente havia dissensões entre o alto e o baixo clero e os movimentos de 1817 e 1824 deixam claro que a igreja era permeável ao ingresso de pessoas que haviam bebido das ideias humanistas da Ilustração. Mas é importante observar que a monarquia bragantina, antes e depois da Independência, sempre buscava ter aliados nos púlpitos das paróquias mais influentes e populosas, servindo assim a igreja de canal de comunicação entre o centro do poder e as localidades. 


			Completando este sistema flexível e resistente a mudanças de fundo, estava o poder judiciário, escolhido a dedo pelo ministério da justiça e pelos membros do Conselho de Estado, quase sempre áulicos, fiéis escudeiros da monarquia bragantina, afora um ou outro ponto fora da curva que pouco muda essa tendência geral. A magistratura sempre serviu aos desígnios do poder régio, exceto as exceções individuais que servem para confirmar a regra no coletivo. Até a justiça de paz, projetada para ser fruto de eleição livre pela oposição parlamentar no final do primeiro reinado, foi paulatinamente sendo desfigurada até tornar-se apenas mais um mecanismo de controle sobre a população livre, pobre nas mãos da classe senhorial, servindo assim para legitimar o sistema como um todo, mesmo que conservando relativa independência do poder central. 


			Desnecessário lembrar o artigo 99 da Constituição que estabelecia que a pessoa do monarca era “inviolável e sagrada”. Ele não estava “sujeito a responsabilidade alguma”. É exagero falar de total liberdade de imprensa no império, a não ser quando se compara com os sucessivos governos militares do Brasil, mais ou menos autoritários e duradouros, implantados depois de 1889. Havia limites à liberdade de imprensa no império. Falar mal da pessoa de Pedro I ou do seu filho podia criar problemas, pois a pessoa do imperador era inatacável. A solução que já aparece no primeiro reinado era o uso de recursos retóricos, desviando o alvo para algum dos vários escudos do imperador. O mais comum desses recursos era criticar o caráter arbitrário do ministério, a desonestidade e corrupção dos ministros, a sua ineficiência, entre outros. Falar mal do imperador diretamente era coisa de republicanos radicais, daqueles que vez por outra eram processados e presos. 


			Para perseguir essas pessoas não era necessário a intervenção do imperador. Seus presidentes, chefes de polícia de província e agentes judiciários se encarregavam de perseguir a oposição. Como sempre aliás. Afora os momentos revolucionários, como 1817, 1824 ou na Sabinada, ou quando na regência os “exaltados” eventualmente se referiam a Pedro I, deposto no dia 7 de abril de 1831, falar mal do imperador diretamente era algo raro na imprensa. Só se tornou uma prática mais corriqueira no final da monarquia, depois da Guerra do Paraguai, quando Pedro II passou a sofrer oposição aberta de grande parte da classe dominante escravagista que não queria mudança alguma, apenas cortar o custo da corte bragantina, eliminar a intermediação imperial nos seus negócios e frear o movimento abolicionista que ameaçava transformar-se em uma campanha em favor da inclusão dos ex-escravizados através da distribuição de terras. Resumindo, queriam mandar mais do que o rei e assim o fizeram depois através de governos profundamente autoritários que se sucederam depois de 1889, reconfirmando um padrão antigo de domínio de classe.


			Na maior parte do tempo, pouco se fazia à revelia do imperador. O principal alicerce do sistema era a escravidão, que saiu fortalecida na Independência, tanto que o comércio atlântico de cativos continuou se expandindo depois de 1822. Este é um dos pontos mais importantes sobre a Independência e que por vezes é relegado como se fosse apenas um detalhe. Nunca é pouco relembrar que o estado brasileiro foi coautor de uma ilegalidade sórdida: a escravização, à margem da lei, de aproximadamente um milhão de pessoas que entraram no país depois da lei antitráfico de 1831 e que não eram cativos mas africanos livres. O estado imperial buscou legalizar essa situação não apenas fechando os olhos e não fazendo censos até 1871 para evitar que ficasse clara a dimensão do crime. A legislação protegia os proprietários que registrassem suas propriedades de africanos ilegalmente escravizados, pois no ato de registro não era necessário informar como o proprietário havia adquirido originalmente o africano.2


			Por último, da mesma forma vale relembrar que o cativeiro legal viria a ser extinto por uma simples lei ordinária — a Lei Áurea — ou seja, poderia ter terminado antes, caso o imperador tivesse realmente se engajado em acabar com o problema. Dizer que Pedro I ou Pedro II eram contra a escravidão apenas porque verbalizavam argumentos humanitários é o mesmo que dizer que um governante qualquer hoje em dia é contra haver crianças de rua e gente comendo lixo no Brasil contemporâneo apenas por verbalizar que tem pena dessas pessoas, sem tomar nenhuma medida efetiva para solucionar essas tragédias. 


			Em 1822, as coisas poderiam ter sido diferentes?


			Poderiam.


			Em todas as províncias havia liberais defendendo propostas políticas menos centralizadoras e mais inclusivas. O próprio José Bonifácio, que articulou a unidade do Brasil em torno do príncipe regente Pedro, não esperava o golpe do mesmo Pedro, então imperador, que fechou a nossa primeira Assembleia Constituinte e outorgou a constituição que lhe daria os poderes sucintamente descritos acima. Os desdobramentos que marcaram nossa história não eram necessários, nem inevitáveis. Nunca é pouco lembrar que desde 1815 que não éramos mais colônia, e sim Reino Unido, e o rei escolhera morar no Rio de Janeiro e não em Lisboa, para onde podia ter voltado desde 1812. Uma possibilidade era essa: permanecermos Reino Unido. Não era uma proposta utópica. Muito antes das guerras napoleônicas já era parte do pensamento monárquico lusitano essa ideia de uma possível transferência da corte para os trópicos, como mostram vários estudos.3


			Num livro muito conhecido sobre a América Latina, Stanely e Barbara Stein argumentaram que é uma simplificação grosseira achar que a Independência das Américas foi um movimento para acabar com o monopólio metropolitano das decisões econômicas, representando assim uma luta pela liberdade econômica.4 Esse seria o resultado final mais visível mas existe muito mais a ser dito sobre esse assunto. Daí porque, consideram os Stein, nunca é demais lembrar que muitos dos componentes das elites coloniais, na realidade, desejavam manter a aliança com a Espanha, desde que gozando do direito de comerciar diretamente com toda a Europa e Estados Unidos. No caso brasileiro, costuma-se exacerbar o desejo de separação de Portugal, quando as questões mais prementes na época eram, na realidade, o escravismo e o constitucionalismo. Não que o desejo de independência, o nativismo e o antilusitanismo, não fossem relevantes. Esses sentimentos existiam e já eram até antigos nos círculos intelectuais ilustrados, mas a independência era uma proposta secundária em relação a outras questões mais urgentes que teriam que ser tratadas quaisquer que fossem os caminhos seguidos pela Revolução do Porto.5 E de fato, quando a Revolução do Porto estourou em agosto de 1820, os revolucionários tomaram várias medidas muito simpáticas para as províncias do reino unido. Anistiaram rebeldes, como os remanescentes de 1817 presos ou foragidos, decretaram a liberdade de imprensa, possibilitando um debate político que nunca antes houvera, e, principalmente, demitiram os governadores nomeados por Dom João VI, autorizando as províncias a elegerem seus governos locais. Essa última medida foi de uma imensa radicalidade, pois significava conceder às elites locais o poder de escolher suas próprias administrações provinciais. Para se ter uma ideia da dimensão dessa medida aparentemente tão simples, basta atentar para o fato de que a nomeação de presidentes de província seria um dos grandes trunfos da monarquia durante todo o império. 


			Apesar de inspiradas nos ideais da Ilustração, a eleição das juntas seguia alguns dos preceitos do Antigo Regime. Excluía assim as pessoas de baixa “qualidade”, os pobres, os cativos, os libertos e os povos originários. Cabia às câmaras eleger as juntas de governo. Apesar do caráter excludente da escolha, não deixava de ser um governo local, melhor dizendo, o que os liberais ingleses chamavam de “local government”. As juntas foram eleitas por conselhos compostos de algumas poucas centenas de pessoas mas que residiam nas províncias onde tinham seus negócios e propriedades. Essa representatividade local explica por que em algumas províncias foram necessárias longas e complexas articulações para se chegar a alguma forma de unidade em torno da corte bragantina no Rio de Janeiro. Nunca é pouco lembrar que a própria junta liderada por Manuel de Carvalho Paes de Andrade foi eleita por essas regras em dezembro de 1823, e novamente escolhida em escrutínio mais amplo em janeiro de 1824. Após meses de negociação, Pedro recusou-se a reconhecer a legitimidade dessa eleição à sua revelia, bloqueou o porto do Recife e enviou tropas para Alagoas. A junta então rompeu com o Rio de Janeiro e proclamou a Confederação do Equador.


			Em 1820, quando havia várias alternativas em jogo, em Pernambuco já se falava da chamada “causa do Rio de Janeiro”, muito discutida na famosa reunião de primeiro de junho de 1822, quando emissários de José Bonifácio, apoiados pelas tropas de primeira linha da província, forçaram a junta de Gervásio Pires a aderir a esta proposta. A causa do Rio de Janeiro era o nome como era conhecida a proposta de José Bonifácio de não apenas manter o príncipe regente Pedro ali, mas também exigir das cortes em Lisboa que lhe fosse concedido o poder executivo no Brasil. Essa proposta começou a circular no momento em que as províncias estavam formando as suas juntas, elegendo e enviando seus representantes para as cortes constituintes em Portugal. 


			Para fortalecer a causa do Rio de Janeiro, José Bonifácio enviou agentes de sua confiança para as províncias dando “instruções secretíssimas” visando conseguir adesões e articular esses novos aliados em torno dessa ideia que significava desobedecer as cortes em Portugal que exigiam a volta do príncipe.6 Os emissários do Rio de Janeiro conseguiram a adesão das tropas de primeira linha em Pernambuco e foram bem sucedidos em forçar a renúncia da junta de Gervásio Pires, em setembro de 1822, no que pode ser considerado o primeiro golpe de estado efetivado em Pernambuco. A nova junta de governo era totalmente sintonizada com a “causa do Rio de Janeiro”. Era inteiramente formada por senhores de engenho, ganhando por isso o apelido dos seus adversários liberais urbanos de “Junta dos Matutos”. Essa junta iria seguir o Rio de Janeiro na Independência e era apoiada por vários membros da futura nobreza pernambucana, que ali deixaram de lado os arroubos liberais da juventude que fizeram com que alguns deles tivessem aderido ao movimento de 1817, antes, é claro de que este se radicalizasse dando voz e vez aos ideais da Ilustração, as tais “ideias francesas” como dizia Amaro Quintas.


			Como Pedro ficou e o Brasil terminou independente, esquecemo-nos que havia muita gente contra o “Fico”. Melhor dizendo, isso foi apagado pela hegemonia da historiografia monarquista, capitaneada por Joaquim Nabuco e por Varnhagen, responsáveis pela ideia de domínio público de que todos apoiavam o “Fico”, de que isso era realmente a vontade popular nas províncias. A realidade é que havia republicanos que queriam o Brasil emancipado mas sem Pedro no trono. Alguns mais radicais pensavam em encaminhar até o fim da escravidão, mesmo que de uma forma paulatina e legal, como propunham os rebeldes de 1817 em Pernambuco que chegaram a publicar um bem conhecido documento no qual condenavam moralmente a escravidão, que deveria ser abolida no futuro mesmo que de forma lenta e gradual. 


			Havia monarquistas constitucionais que percebiam que, na maior parte do tempo entre 1820 e 1822, o absolutismo estava no Rio de Janeiro e não em Portugal. Veio do Rio de Janeiro, por exemplo, a repressão brutal à Revolução de 1817. Até o governador então deposto, Caetano Pinto de Miranda Montenegro, voltou a ser prestigiado, participando do governo do príncipe Pedro, tornando-se ministro da justiça após a Independência. Se era para ter monarquia, que fosse constitucional, como propunha a Revolução do Porto, anistiando rebeldes, liberando imprensa, impondo a diminuição dos imensos poderes régios e autorizando as câmaras a elegerem governos provinciais. Sabemos que nas cortes havia defensores da recolonização do Brasil, uma proposta politicamente inviável àquela altura, e  sabemos que depois a Vilafrancada reimpôs o absolutismo em Portugal. Mas, em 1820, havia outras alternativas em jogo. Alternativas possíveis de acontecer.


			Não era preciso ser um liberal radical para defender uma certa autonomia provincial e até uma representação mais ampla no futuro parlamento. Essas discussões apareceriam depois da Independência durante a nossa malfadada Assembleia Constituinte de 1823, onde um número consistente de deputados defendia a imposição de limites muito claros ao poder imperial visando assim evitar qualquer possibilidade de absolutismo. Esses deputados perderam, mas podiam ter ganho. O próprio José Bonifácio era um monarquista constitucionalista, que não defendia que o imperador pudesse dissolver a câmara sempre que quisesse. Foi sua crença na necessidade de impor limites ao poder régio que levou ao seu rompimento com Pedro I e prisão depois que a Constituinte foi fechada por soldados de baioneta, calada a mando do imperador que governaria sem reunir o parlamento até 1826. 


			O golpe de Pedro I em 1823, fechando a Constituinte, selou a sorte do constitucionalismo liberal mais avançado, restando o nosso liberalismo sem liberdades, com a defesa da propriedade escrava entronizada como um régulo acima de todo o resto do sistema. Nos anos seguintes, Pedro governaria junto ao Senado e Conselho de Estado, ambos nomeados por ele, até que, afogado nos custos da intervenção no Prata (a Guerra Cisplatina, 1825-1828), decidiu convocar a Câmara e reunir o Parlamento para angariar recursos para a guerra e articular seus aliados nas províncias. Muitos desses aliados de 1822-1823 já davam então sinais de insatisfação diante do governo praticamente autocrático do imperador, que buscou compensar as demandas desses adesistas de primeira hora distribuindo fartamente títulos de nobreza. O aumento de impostos e exações para financiar a guerra e os custosos tratados com a Inglaterra para que esta reconhecesse a Independência, todavia, começavam ali mesmo a minar o apoio à coroa, o que levaria à consolidação de uma forte oposição parlamentar no final do primeiro reinado.


			Talvez o Brasil tivesse se fragmentado naqueles seus primeiros anos como corpo político autônomo. Mas não por causa da ideia de república. Se a república vingasse, não teríamos necessariamente nos dividido como outros países da América do Sul. O México, por exemplo, manteve sua unidade. O que perdeu de território foi devido à guerra contra os Estados Unidos e venda subsequente de terras pelo ditador Santanna. A Argentina por sua vez começou como uma confederação de províncias autônomas e terminou unificando-se em uma única nação, demonstrando que o modelo de uma república federativa poderia unir uma nação. Na realidade, o modelo dos republicanos liberais, como os de 1817 e 1824, era o estadunidense, cuja lógica é o contrário da fragmentação. Ou seja, é a federação, a autonomia dos estados, que garante a unidade deles em torno de uma constituição comum. O sucesso de um país sem nome, uma vez que se chama apenas Estados Unidos, demonstra que não havia utopia no republicanismo brasileiro no alvorecer do século XIX. 


			É bem sabido que a partir do período regencial, as províncias ganharam prerrogativas fiscais e, principalmente, capacidade de investir em projetos locais e de criar empregos públicos. Mas a coroa, restaurada em 1840, nunca perdeu a prerrogativa de nomear presidentes de província, a nata do poder judiciário, o Senado e influenciar pesadamente nas eleições para o Parlamento através da distribuição de recursos públicos discricionários e, é claro, por meio das presidências de província, da magistratura e da Igreja. O resultado é bem conhecido.  A oposição nunca conseguiu ganhar as eleições, sendo os liberais doutrinários sempre uma minoria no parlamento brasileiro.


			Em 1822,  não era impossível o país ter-se tornado uma república federativa unida na qual as províncias teriam mais autonomia fiscal e principalmente política, com eleições mais livres e representativas. Era uma proposta possível. Negar isso é o que foi feito pela historiografia monarquista conservadora que costuma apresentar o Brasil como um país sem problemas sociais historicamente enraizados na escravidão e no nosso passado profundamente excludente. Vale ressaltar que, apesar de descrer na viabilidade do republicanismo liberal radical, Joaquim Nabuco sempre enfatizou a herança pesada da escravidão sobre a sociedade brasileira, ao contrário de Varnhagen que pouca importância dava ao problema. O impacto dessa historiografia negacionista foi tamanho que surpreende o leitor contemporâneo desavisado ao perceber que Gilberto Freyre, em que pese seus imensos erros como porta-voz da casa-grande, foi quem primeiro defendeu abertamente que a escravidão era o processo mais importante da história do país, cujo passado não pode ser entendido sem referência a ela.
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